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sindicato do comércio varejista de carnes questiona limites 
das ações de fiscalização do ifedecc

InstItuIção cobra 
taxa IndevIda

ceria com o Poder Público e, como se trata 
de pessoa jurídica sem fins lucrativos, rece-
be recursos para subsidiar suas atividades.

 Segundo seu estatuto, ao constatar even-
tuais irregularidades, o Ifedecc deve encami-
nhar a questão ao Departamento de Proteção 
e Defesa do Consumidor (DPDC)/Ministério 
Público para abertura de inquérito policial, 
(art. 3º do Decreto nº 2.181-97 e art. 106, II do 
CDC). Não pode fiscalizar o estabelecimento, 
aplicar penalidades ou realizar a cobrança 
de taxas, apenas  convidar o infrator a com-
parecer ao instituto para  esclarecimento da 
questão, ou da necessidade de adaptação às 
normas legais (art. 5º do Decreto nº 2.181-97).

Assim, nos termos do art. 48 do Decre-
to nº 2.181-97, atos praticados sem a obser-
vância da ampla defesa e do contraditório 
são considerados nulos. [ ]

Em consulta à FecomercioSP, o Sindicato do 
Comércio Varejista de Carnes Frescas do Esta-
do de São Paulo  questiona o procedimento do  
Instituto Federal de Defesa do Consumidor e 
Cidadão (Ifedecc) em relação à autuação de 
dois de seus representados. De acordo com 
as informações, junto com o “relatório preli-
minar” contendo a razão da autuação, o Ife-
decc entrega um boleto de cobrança de “taxa 
de fiscalização e conscientização”. A cobrança 
deve ser paga no prazo máximo de cinco dias, 
do contrário, o título é protestado.

De acordo com a análise técnica da  
FecomercioSP, ao fiscalizar e autuar a em-
presa, a instituição extrapola sua compe-
tência. Constituído como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), 
o Ifedecc integra o Sistema Nacional de De-
fesa do Consumidor e, por isso, celebra par-



ProPosta PenalIza 
omIssão de receIta

térios sustentáveis. A maioria serve para 
produtos, equipamentos ou edificações. So-
mente um certifica a empresa: o ISO 14001, 
da International Organization for Standardi-
zation, representada no Brasil pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Todos esses selos exigem um inves-
timento considerável, pois o processo de 
concessão envolve o trabalho de diver-
sos técnicos e profissionais capacitados a  
realizar análises necessárias e auditorias 
externas independentes, bem como os 
custos das empresas certificadoras. Tal in-
vestimento certamente teria impacto no 
preço de serviço, produto ou obras, o que 
poderia tornar inviável a participação de 
micros e pequenas empresas nas licita-
ções. Por isso, a FecomercioSP entende que 
o PLE nº 431 contraria o princípio constitu-
cional da isonomia, corroborado pela Lei de 
Licitações, ao condicionar a participação 
em processo licitatório à apresentação de 
certificação ambiental.

Cabe lembrar ainda que a legislação vi-
gente já determina a priorização de produ-
tos e serviços que estejam de acordo com os 

Apresentado pela Deputada Estadual Célia 
Leão (PSDB), o Projeto de Lei Estadual (PLE) 
nº 431/2016 estabelece critérios de susten-
tabilidade que devem ser observados du-
rante os processos de licitação realizados 
por órgãos e entidades da administração 
pública do Estado de São Paulo. Também 
determina que seja exigido comprovante 
de certificação ambiental dos fornecedo-
res, como condição para validar qualquer 
forma de contratação pela administração 
pública (aquisição de bens e contratação 
de serviços e obras), mesmo nas contrata-
ções de pequeno valor. 

A FecomercioSP entende que a adoção 
de medidas sustentáveis são cada dia mais 
indispensáveis, como forma de garantir 
o uso racional dos recursos naturais e de 
combater desperdícios e impactos ao meio 
ambiente. Entretanto, é necessário evitar o 
rigor excessivo de normas e eventuais pre-
juízos injustificáveis aos setores produtivos 
da economia – razão pela qual avalia que a 
proposta não deve prosperar. 

Existem diversos tipos de certificações 
e selos que atestam o atendimento de cri-

fecomercio-sp aponta a inconstitucionalidade de projeto 
de lei apresentado pela prefeitura de são paulo

Alegando a necessidade de preencher uma 
lacuna na legislação municipal, a Prefeitura 
de São Paulo encaminhou à Câmara projeto 
de lei com o objetivo de definir a omissão de 
receita como infração à legislação tributá-
ria. O Projeto de Lei Municipal nº 271/2016 
também dispõe sobre a caracterização da 
infração e das multas a serem aplicadas 
aos infratores. 

Em princípio, a omissão de receita já é 
um crime tributário previsto por lei federal, 
com pena de dois a cinco anos de reclusão, 
além de multa. 

A proposta do Executivo municipal es-
tabelece como delito a não escrituração 

contábil ou fiscal de receitas que acarrete 
redução da base de cálculo do tributo de 
competência do município. Entretanto, ao 
descrever os comportamentos que podem 
ser enquadrados como omissão de receita, o 
projeto extrapola esse conceito. Entende-se 
como receita os recursos financeiros que in-
crementam o patrimônio do indivíduo. Con-
tudo, nem todo recurso que entra no caixa 
da empresa ou lançamento contábil a crédito 
pode ser considerado receita. 

Além disso, não é qualquer omissão 
de receita que pode ser considerada como 
infração à legislação tributária municipal, 
mas somente aquela que diz respeito ao Im-

posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS), o único de competência do município. 

Outro ponto questionável da proposta é 
a multa, fixado em 100% do valor do tributo 
suprimido, sem prejuízo de outras sanções 
aplicáveis. As normas do ISS já estabelecem 
multa moratória de 20% e multa punitiva 
de 50%, além de outras multas por des-
cumprimento de obrigações acessórias. 
Com isso, a cobrança se mostra abusiva, 
confiscatória e inconstitucional, uma vez 
que a Constituição Federal veda a utilização 
de tributo com efeito de confisco. Diante do 
exposto, a FecomercioSP defende a rejeição 
da proposta. [ ]

projeto quer obrigar apresentação de certificado de sustentabilidade  
para fornecimento de produtos e serviços à administração pública paulista

CertifiCação ambiental 
em liCitações

critérios de sustentabilidade por ela defini-
dos quando das contratações públicas. 

É o caso da Lei de Licitações, que no arti-
go 3º prevê a promoção do desenvolvimento 
sustentável. A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS – Lei nº 12.305/2010) também 
prioriza em contratações e aquisições gover-
namentais produtos recicláveis e reciclados, 
bens, serviços e obras que adotem critérios 
compatíveis com padrões de consumo so-
cial e ambientalmente sustentáveis. 

No âmbito estadual, o governo criou o 
Selo Socioambiental, conferido a produtos 
e serviços que encampem ao menos um 
dos critérios socioambientais estabelecidos 
pela certificação, como economia nos con-
sumos de água e energia, racionalização no 
uso de matérias-primas e redução de emis-
são de poluentes. Em paralelo, as comissões 
do Programa Estadual de Contratações Pú-
blicas Sustentáveis têm orientado os servi-
dores envolvidos em licitações para que pre-
firam bens e serviços que tenham obtido o 
Selo Socioambiental. Por todas essas razões, 
a FecomercioSP é contra  a proposta do pro-
jeto em comento. [ ]

Se batalhar pelo sucesso de uma empresa não é fácil, imagina lutar por 
 mais de 2,5 milhões de empresários? A gente sabe muito bem o que é isso 
e faz tudo para defender os direitos e interesses dos empreendedores do 
comércio, serviços e turismo todos os dias.

Tenha a força de quem faz tudo pelo comércio, serviços 
e turismo. Pague sua Contribuição Sindical até 31 de janeiro.
Ela representa conquistas e crescimento para você. 
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publicação da federação do comércio de bens, serviços e turismo do estado de são paulo

quentemente, reconhecido o vínculo dire-
to entre a trabalhadora e a tomadora de 
serviços, a contratante responderá pela 
estabilidade provisória ou indenização. 

No que tange ao enquadramento sin-
dical dessa categoria profissional, deve-se 
levar em consideração a existência de sindi-
cato representante da categoria de trabalho 
temporário. Assim, os recolhimentos das 
contribuições são conferidos por esse sindi-
cato representante.   

Por fim, vale lembrar que é fundamen-
tal o estrito cumprimento das exigências, 
sob pena de reconhecimento do vínculo de 
emprego entre o trabalhador e a empresa 
tomadora de serviços, atribuindo-se a ela 
todas as responsabilidades provenientes da 
relação contratual. [ ]

Paula Tateishi Mariano, advogada e consul-
tora jurídica do Sindicato dos Lojistas do 
Comércio de Campinas e Região 

Regido pela Lei nº 6.019/74, o trabalho tem-
porário é definido como aquele prestado 
por pessoa física a uma empresa com a fi-
nalidade de atender à necessidade transitó-
ria de substituição de seu pessoal regular e 
permanente ou de acréscimo extraordiná-
rio de serviços. Tal modalidade contratual 
é altamente utilizada por empresas do co-
mércio, especialmente no fim do ano, em 
razão do aumento das vendas. 

A modalidade envolve três personagens: 
o trabalhador temporário, a empresa toma-
dora de serviços (cliente) e a empresa de tra-
balho temporário (intermediadora), a qual 
deve ter registro no Ministério do Trabalho 
(MTE). Quando urbana, a empresa poderá 
ser física ou jurídica. 

Importante ressaltar que não se con-
funde o contrato de trabalho temporário 
com aquele por prazo determinado defini-
do pelo artigo 443 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). 

Na modalidade temporária, o contra-
to a ser firmado deverá ser, em regra, de 
três meses, com exceção de um único pe-
ríodo de prorrogação que não deve esten-
der a contratação a prazo total superior 
a nove meses – nos termos da Portaria nº 
789/2014 do MTE. Esse contrato necessa-
riamente deverá ser escrito e indicar os 
direitos conferidos aos trabalhadores, 
proibida cláusula contratual que vede a 
efetivação do trabalhador pela empresa 
tomadora de serviços ao fim do prazo do 
contrato temporário. 

É imprescindível a exposição dos mo-
tivos da contratação nos moldes da lei em 
análise, entre eles: 

>  Substituir um empregado regular e per-
manente que está afastado ou licenciado 
(em licença-maternidade ou em férias, 
por exemplo); 
>  Necessidade sazonal para suprir aumen-
to da demanda (vendas nos períodos de Na-
tal, Páscoa e Dia dos Namorados). 

Aos trabalhadores temporários é as-
segurado o piso da categoria a que eles 
prestam serviços. Ou seja, receberão remu-
neração equivalente à dos empregados da 
empresa tomadora de serviços, repetindo-
-se o piso daquela categoria.  

Os direitos e as condições desses traba-
lhadores se assemelham aos dos emprega-
dos permanentes, existindo apenas certa 
controvérsia em relação à indenização por 
dispensa sem justa causa ou término do 
contrato correspondente a 1/12 do paga-
mento recebido, uma vez que o posiciona-
mento da doutrinaria é no sentido de que 
o regime do FGTS revogue essa indenização. 

Em caso de falência da empresa de tra-
balho temporário, a tomadora de serviços 
responderá solidariamente pelo pagamento 
das remunerações, das contribuições previ-
denciárias e da indenização prevista na lei. 

A trabalhadora gestante contratada 
nesses moldes, após a edição da Súmula 
nº 244, passou a ter direito à estabilida-
de provisória, porém, o vínculo contratual 
da garantia de emprego recai, em primei-
ra análise, na empresa intermediadora. 
Da mesma maneira, cabe remunerar e 
assistir a trabalhadora (art. 4°, da Lei 
nº  6.019/74). No entanto, se invalidado 
o contrato de trabalho temporário por 
ausência dos requisitos legais e, conse-

veja o que deve ser levado em conta ao contratar funcionários 
adicionais para atender ao movimento de vendas de fim de ano

requisitos do 
trabalho temporário


